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A presunção de que o que é proibido pelas leis do Brasil ou pela Constituição simplesmente 
não vai acontecer na vida real é muito ingênua. Afinal de contas, a usina de Belo Monte foi 
bem descrita pelo Ministério Público Federal em Belém como “totalmente ilegal” [1], mas 
hoje a barragem se ergue sobre o rio Xingu como um fato concreto. 
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Um meio infalível para os proponentes de barragens contornarem restrições sobre impactos 
sociais e ambientais, incluindo as preocupações de justiça ambiental, é a “suspensão de 
segurança”. Este dispositivo decorre de uma lei da ditadura militar (Lei 4.348 de 26 de junho 
de 1964), que foi mantida e ampliada nos anos seguintes (Lei 8.437 de 30 de junho de 1992; 
Lei 12.016 de 07 de agosto de 2009) [2-4]. Isso permite que qualquer juiz anule uma decisão 
judicial que bloqueasse um projeto caso que esse bloqueio implique em “grave lesão à 
economia pública”. Sendo que hidrelétricas são invariavelmente importantes para a 
economia, quaisquer decisões bloqueando essas obras podem ser derrubadas 
independentemente de quantas leis, proteções constitucionais ou convenções internacionais 
forem violadas.  

Até 2014, suspensões de segurança tinham sido invocadas 12 vezes no caso da hidrelétrica de 
Belo Monte e 14 vezes no caso das do Tapajós [5]. Elas têm sido usadas várias vezes em 
ambos os casos. O público brasileiro geralmente desconhece a existência de suspensões de 
segurança, garantindo assim uma completa falta de pressão sobre os legisladores para revogar 
essas leis [6].  

O sistema judicial do Brasil revelou-se incapaz de fazer cumprir as leis pertinentes tais como 
a Lei 5.051 de 19 de abril de 2004, que implementa a Convenção OIT 169 que exigem a 
consulta dos povos indígenas [7]. A legalidade de Belo Monte é contestada em mais de 20 
processos que foram iniciados pelo Ministério Público e até hoje faltando decisão pelos 
tribunais, e, mesmo assim, foi construída a barragem.  

Em um caso que chegou a uma decisão do Tribunal, a decisão foi a favor dos povos indígenas 
(ver: [8]). O governo entrou com um recurso no Supremo Tribunal Federal (STF) e, depois de 
receber quatro representantes do governo e nenhum da sociedade civil, o Presidente do STF 
Ayres Britto determinou que a construção da barragem poderia continuar enquanto se 
aguardava uma decisão sobre o mérito do caso [9]. A decisão foi feita sem consultar os outros 
juízes do STF, e ocorreu apenas 15 dias antes da data da aposentadoria obrigatória de Britto e 
em meio ao julgamento do escândalo de corrupção do “Mensalão” [10-12]. Desde então, o 
caso Belo Monte nem sequer apareceu no radar para inclusão na pauta da STF, e a barragem 
foi construída na prática.[13] 
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A imagem que ilustra este artigo, mostra a barragem da UHE de Belo Monte é de autoria 
de Lilo Clareto/Amazônia Real 
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